
 
Nota sobre encaminhamento de pedido de explicação do Estado de Minas Gerais e do 

pedido de AUDIÊNCIA PÚBLICA pela deputada Ana Paula Siqueira (REDE) em favor 
dos EEB’s  

Após reunião e alinhamentos entre o gabinete da Deputada Ana Paula Siqueira , o SINDESPE, 
através de sua diretoria e seu corpo jurídico, restaram traçadas algumas estratégias e 
decisões a serem tomadas. 

Conforme se depreende em anexo foi realizado protocolo junto à Assembleia Legislativa em 
12/02/2021 do Requerimento 7.365/2021 onde a deputada, através da assembleia informa 
acerca da supressão de nível da certificação da carreira dos Especialistas em Educação 
Básica, devendo ser o mesmo encaminhado para o secretário de Estado de Planejamento e 
Gestão – SEPLAG, uma forma de levantar a questão junto aos órgãos públicos para melhor 
desempenho na correção. 

Lado outro também havia sido protocolizado em 03/02/2021 um pedido de Audiência Pública 
(Requerimento de Comissão 8.076/2021) para debater acerca do pleito de aposentadoria 
especial do Especialista em Educação Básica, bem como quanto à inclusão do nível de 
certificação para a categoria junto à Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. 

Ocorre, entretanto, que as comissões, presidentes e demais membros passam recentemente 
por reformulações em suas composições, o que, consequentemente travou o andamento de 
todo e qualquer pedido, no entanto, com intuito de adiantarmos tais pautas e, como dito, foram 
devidamente protocolizados tais pedidos para darmos o melhor encaminhamento, revelando 
da parte da Deputada Ana Paula Siqueira um empenho a ser aplaudido. 

Aproveitamos o ensejo e manifestamos que devemos nessa ocasião unir forças para 
debatermos junto à Assembleia esses temas tão importantes para o EEB e que a luta apenas 
se inicia, sendo necessário, nos momentos oportunos, de envidarmos esforços junto ao 
Sindicato em prol dessas bandeiras tão necessárias.  
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